Sindicato dos Professores do Norte


QUALIDADE E EQUIDADE EM EDUCAÇÃO
Educação Pré-Escolar

A Educação Pré-Escolar tem sido nos últimos anos objecto de diversas apreciações e variadas controvérsias. Temos assistido a variações que vão desde a implementação de políticas que fomentaram o investimento na expansão da rede, valorizando aquela que, desde 1997, é reconhecida como a primeira etapa da Educação Básica, até políticas mais actuais que têm desvalorizado este sector de uma forma sistemática.

Ainda que a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, Lei nº 5/97, tenha sido na verdade um marco importantíssimo na vida deste sector, o certo é que não foi ainda o suficiente para a sua necessária dignificação. Alegando a necessidade de dar uma resposta social às famílias, os últimos governos têm desenvolvido políticas de contínua desvalorização da vertente pedagógica deste sector de educação.

O que se pretende hoje da Educação Pré-Escolar?

Numa primeira fase, que ela deixe de ser entendida como supletiva da acção da família. Com efeito, está por demais demonstrado que este sector é fundamental no desenvolvimento do indivíduo, quer no que respeita à sua formação pessoal e social, quer no que se refere ao seu percurso educativo. Neste sentido, garantir que todas as crianças em idade pré-escolar usufruam do direito de frequentar um jardim de infância é a base da nossa exigência no que respeita à instituição da obrigatoriedade de frequência no ano imediatamente anterior ao ingresso no 1º Ciclo do Ensino Básico.

Naturalmente, isto passa pela alteração das políticas relativas à educação. Passa pela construção de equipamentos adequados ao melhor desenvolvimento da componente educativa e da componente sócio-educativa prevista na lei. Passa pela redução do racio educador/aluno. Passa pela colocação de um auxiliar de acção educativa por sala de jardim de infância para acompanhamento do trabalho desenvolvido pelo educador de infância. Passa pela adopção para a Educação Pré-Escolar de um calendário escolar idêntico ao que for publicado para a restante educação básica. Passa pela integração de pleno direito deste sector de educação na lógica de associação de escolas e, assim, pela garantia da existência dos mesmos espaços para discussão, reflexão e avaliação destinados aos outros sectores. Passa pela necessidade de se assumir, na prática, a articulação entre a Educação Pré-Escolar e o 1º Ciclo do Ensino Básico.

O Sindicato dos Professores do Norte entende que deve ser clarificado o papel do Estado no necessário crescimento da rede pública de jardins de infância, assumindo este a responsabilidade principal pela universalização da oferta de educação pré-escolar.

ENSINO BÁSICO

A par das dificuldades que se anunciam para o futuro próximo, outras se colocam à escola básica portuguesa, que decorrem das especificidades da sua evolução política, social e cultural no passado. Estas dificuldades têm-na envolvido em contradições, equívocos e impasses, que têm produzido quer um notável mal-estar docente, quer um questionamento por parte de diferentes sectores da sociedade, ainda que por motivos diferentes e por vezes contraditórios. Todos parecem de acordo quanto à necessidade de introduzir mudanças na escola - ainda  que o sentido dessas mudanças não seja consensual. 

Para o Sindicato dos Professores do Norte o desafio estratégico que se coloca à Escola Básica passará pela (re)afirmação da sua credibilidade, pela defesa da igualdade de acesso de todos a um património cultural comum, ainda que construído numa escola inclusiva e multicultural - desafio a enfrentar pelos professores, mas também, solidariamente, pelos restantes membros das comunidades educativas e pelas forças democráticas do país. 

Neste sentido será importante:
· manter a actual estrutura do Ensino Básico, contemplando uma escolaridade de nove anos que conserve as características de escola única, assegurando um longo tronco cultural comum, mais importante hoje no quadro do prolongamento da escolaridade obrigatória para os doze anos;

· combater, sem prejuízo da garantia do tronco cultural comum, o carácter licealizante do ensino básico, sobretudo no 3º Ciclo, assegurando-se a diferenciação de percursos, pela introdução de componentes práticas, de índole científica, tecnológica, artística ou outras, a frequentar por todos os alunos, alargando o actual sistema de opções;
· recusar orientações que vão no sentido da “disciplinarização” do 1º Ciclo do Ensino Básico, desvirtuando assim o paradigma do currículo deste sector de ensino no seu carácter de transversalidade e contribuindo para o seu empobrecimento; 
· introduzir alterações ao regime de docência no 1º CEB, através da constituição de equipas educativas, coordenadas pelo professor titular da turma, integrando docentes em áreas que exigem formação específica. Deste modo se valoriza o currículo proporcionado aos alunos deste ciclo, que, ainda hoje, alguns querem reduzir ao simples saber ler, escrever e contar;

· alterar programas, reduzindo os conteúdos, de modo a assegurar núcleos essenciais, comuns a todo o país, permitindo a introdução de componentes curriculares locais. Deverá garantir-se a existência de vertentes de trabalho experimental e o desenho e desenvolvimento de projectos de intervenção a diferentes níveis da vida pessoal e social, assim como a sensibilização para o trabalho humano como um valor essencial ao bem comum;

· recusar a existência de currículos alternativos, defendendo antes estratégias de diferenciação escolar, não discriminantes;

· garantir uma formação inicial de professores que permita o domínio de conhecimentos teóricos e práticos adaptados às necessidades que os processos de ensino-aprendizagem exigem, com especial ênfase na avaliação formativa dos alunos,  acompanhada permanentemente pelo Estado, implicando o envolvimento e a responsabilização das instituições de formação de professores;
· assegurar a formação contínua dos professores, que permita a alteração de práticas profissionais de modo a responder às necessidades da diferenciação pedagógica e outras, como um direito e um dever dos docentes;

· efectivar o investimento do Estado em recursos humanos e materiais que viabilize uma escolaridade básica de qualidade a todos os alunos, assegurando, nos termos constitucionais, uma rede de escolas públicas que garantam igualdade e equidade no acesso e sucesso escolar a todos, discriminando positivamente escolas e zonas mais desfavorecidas. Nestes recursos incluem-se a formação de equipas técnicas de apoio (Serviços de Psicologia e Orientação, Apoios Educativos, outros especialistas de áreas relevantes como saúde, segurança social, entre outros);

· assegurar um reordenamento da rede escolar, nomeadamente quando está em causa o encerramento de escolas, através de processos de diálogo e negociação com as autarquias locais e as comunidades envolvidas. Sempre que se entenda necessário tal encerramento, o processo deverá resultar em respostas educativas de elevada qualidade, assim como acautelar questões sociais como a desertificação; 

· promover uma efectiva descentralização do sistema educativo, que não passe pela municipalização, assente na autonomia e na gestão democrática das escolas, de modo a permitir a construção de soluções adequadas aos contextos locais, envolvendo em parcerias os diferentes elementos da comunidade educativa;

· assegurar localmente respostas ligadas às componentes sócio educativas e de apoio às famílias, criando melhores condições para o acesso e sucesso escolares.

É fundamental assegurar, como se recomenda no Relatório para a UNESCO sobre Educação para o Século XXI, que todas as crianças e jovens possam adquirir competências que lhes permitam responder às situações e problemas ao longo da vida, assumindo a sua cidadania, e que passam pela consolidação das quatro aprendizagens estruturantes: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos, aprender a ser. Só a escola básica pública poderá assumir esta responsabilidade num quadro de igualdade de oportunidades.

ENSINO SECUNDÁRIO

O Ensino Secundário vive hoje numa situação de tensão entre uma organização curricular típica de um ensino dirigido para as elites e uma procura crescente por parte de uma população estudantil cada vez mais heterogénea do ponto de vista sócio-cultural que o transformaram num ensino de massas. 

Por razões de natureza política, social e educativa, estabeleceu-se entre o Ensino Básico e o Ensino Secundário uma relação de subordinação hierárquica do primeiro relativamente ao segundo. O Ensino Básico prepara para o Ensino Secundário que, por sua vez, é, em larga medida, a antecâmara do Ensino Superior, num processo que, ao contribuir para a elitização académica, favorece e reforça o dispositivo de selecção e de discriminação social.

A articulação entre o Básico e o Secundário no âmbito de uma escola de massas deverá ser capaz de romper com esta hierarquização, o que passa pelo reconhecimento do Ensino Básico como um nível de ensino autónomo, do qual todos os portugueses em idade escolar deverão usufruir. Neste sentido, o Ensino Básico, embora beneficiando as aprendizagens no Secundário, deverá permitir que os seus alunos adquiram ao longo dos nove anos de escolaridade obrigatória um conjunto de saberes instrumentais, de competências processuais, cognitivas e sociais cuja importância não pode ser definida, apenas, em função da sua utilidade para este nível de ensino.

Através do Ensino Básico dever-se-á combater essencialmente a iliteracia cultural, entendendo-se esta no seu sentido mais amplo, o que hoje pressupõe uma definição mais exigente e abrangente que aquela que o código napoleónico prescreveu e que o actual Governo parece querer retomar, através da formula que consignou o ler, o escrever e o contar como as finalidades da escolaridade obrigatória. O Ensino Básico deverá hoje ser mais ambicioso do ponto de vista das suas finalidades, em consonância, aliás, com as exigências de uma sociedade que funciona segundo parâmetros mais exigentes.

Reivindicar que o Ensino Secundário fique fora da lógica do Ensino Superior, libertando-se da pressão e do condicionamento exercidas por este nível de ensino, implica, antes de mais, reconhecer os riscos das opções demasiado precoces a tomar pelos alunos, logo que se iniciam no Ensino Secundário. Para além do mais, a aceitação de uma tal relação de subordinação implicaria, em larga medida, que o Ensino Secundário se visse inibido de assumir o seu estatuto de nível de ensino terminal e autónomo, com objectivos e finalidades próprias. O Ensino Secundário terá de ser capaz de definir objectivos próprios a partir da valorização de vários factores, entre os quais se destacam:

· as exigências políticas, culturais e tecnológicas da sociedade portuguesa contemporânea;

· a procura crescente que o Ensino Secundário tem vindo a ser alvo pelas mais diversas e variadas razões, responsável pela heterogeneização da sua população discente;

· o insucesso massivo que o tem vindo a caracterizar;

· o carácter terminal do Ensino Secundário, o que implica que se deva discutir para que serve este nível de ensino;

· o alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos, perspectiva defendida pela FENPROF.

Estes aspectos permitiriam lançar as bases daquilo que consideramos um Ensino Secundário para todos que, do ponto de vista do SPN, deve obedecer aos seguintes princípios:

· O Ensino Secundário deve ser considerado corno um ciclo de estudos dotado de finalidades próprias, com urna configuração curricular, cuja definição é por nós subscrita nos mesmos termos já feitos pelo Conselho Nacional de Educação, ou seja, “(...) qualquer modalidade de ensino e a formação de nível secundário deve subordinar a sua configuração curricular a uma base cultural comum, capaz de fomentar o desenvolvimento de aptidões, saberes, saberes-fazer e atitudes, tendo em vista a construção pessoal de projectos de vida e o desempenho de diferentes papeis sociais, o desenvolvimento da cidadania e da solidariedade, valores caros à vida em comum. "

· Um Ensino Secundário para todos não pode ser confundido com um ensino selectivo e a várias velocidades, como tem sucedido até agora, em que a opção mais nobre é a via do prosseguimento de estudos e todas as outras vias que signifiquem saídas para a vida activa, opções de segunda e de terceira escolha. É necessário que exista urna escola com a mesma qualidade em todas as vias do Ensino Secundário, com regras claras quanto a permeabilidade entre os vários cursos e vias e quanto ao acesso ao Ensino Superior.

·  A alteração das regras de acesso ao Ensino Superior, sempre universais e iguais para o sistema público e privado, que, estabelecendo o que se pretende avaliar de modo a seleccionar os mais aptos (face aos critérios seleccionados), não se transformem em mais uma forma de discriminação social. Limitações ao acesso ao Ensino Superior não podem deixar certos domínios livres para as instituições privadas. O SPN, tal como o CNE, entende dever ser o Ensino Superior a definir os seus próprios mecanismos de ingresso, autónomos em relação ao modo de conclusão dos cursos de nível secundário.

· A criação de condições, sobretudo de financiamento, para que exista, na prática, um acesso generalizado dos alunos, que optem pelas vias mais directamente vocacionadas para a vida activa, aos estágios profissionalizantes e a empregos com um nível de remuneração compensatória em função da qualificação adquirida.

· A participação e o empenho de todos os elementos da comunidade educativa e, particularmente, dos professores, que são os verdadeiros actores das mudanças e das reformas, na transformação democrática do actual regime selectivo e elitista numa escola democrática que produza um Ensino Secundário para todos e impeça a tentativa de lançar os docentes e as escolas uns contra os outros, a partir de pseudo-avaliações de regimes meritocráticos e de elaboração de rankings. A auto-avaliação feita em cada escola e a gestão democrática devem ser duas peças fundamentais na construção desta escola democrática, a par de um financiamento adequado aos estabelecimentos de ensino.

· A Educação tem de ser considerada, no plano orçamental, como o investimento mais rentável a médio e longo prazo na qualificação dos recursos humanos, uma alavanca essencial e a mais fundamental no desenvolvimento estratégico do país e, não, como constantemente ressoa no discurso e na prática de diferentes Governos, como uma despesa que é necessário diminuir a todo o custo, para acudir ao equilíbrio do deficit do orçamento e aos requisitos do pacto de estabilidade.
Porto, 22 de Dezembro de 2006
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